
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2257042 - SC (2026/0039215-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILMAR RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : VANDERLEI KALBUSCH - SC028808

JANDER MATEUS DE ALMEIDA - SC048366
DOUGLAS ALVES DE LIMA - SP484111
STEPHANY MAENCHEN CORSO MACHADO - SC071259

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. REMIÇÃO  DE  PENA  POR  ESTUDO  A  DISTÂNCIA.
REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS NÃO ATENDIDOS. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial em execução penal, no qual se pleiteia a remição de
pena por estudo a distância.
2.  Fato  relevante.  O  Agravante  afirma  possuir  certificados  emitidos  por  instituição
educacional,  com carga horária  e  conteúdo programático,  e  sustenta  haver  registro
ativo junto ao órgão educacional federal, além de alegar que a integração ao Projeto
Político-Pedagógico  (PPP)  da  unidade  prisional  seria  responsabilidade  da
administração penitenciária.
3.  As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  manteve  o  entendimento  de  que  a
documentação  apresentada  é  insuficiente  para  comprovar  os  requisitos  exigidos  à
remição por estudo a distância, notadamente certificação por autoridades educacionais
competentes e demonstração de carga horária diária.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por  estudo a
distância  pode  ser  concedida  sem  a  certificação  pelas  autoridades  educacionais
competentes e sem a comprovação da carga horária diária e da integração ao Projeto
Político-Pedagógico da unidade prisional.

III. Razões de decidir
5. A remição por estudo a distância exige,  nos termos do art.  126,  § 2º,  da Lei  de
Execução  Penal  e  da  Resolução  CNJ  n.  391/2021, certificação  por  autoridades
educacionais competentes, comprovação da carga horária diária de estudos, frequência
e métodos de avaliação, além de integração ao Projeto Político-Pedagógico da unidade
prisional.
6. A documentação apresentada pelo Agravante não demonstra a certificação exigida
pelas autoridades educacionais nem a comprovação da carga horária diária de estudos,
inviabilizando o reconhecimento da remição.
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7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em julgamento
sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.236), firmou tese no sentido da
imprescindibilidade dos requisitos  legais  e  normativos  para  a  remição por  estudo a
distância.
8. Ausentes elementos idôneos de fiscalização e controle das atividades educacionais,
não se reconhece a autenticidade das informações necessárias à remição, razão pela
qual se mantém a decisão monocrática.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  remição  de  pena  por  estudo  a  distância  exige  certificação  por  autoridades
educacionais competentes, comprovação da carga horária diária, frequência e métodos
de avaliação, e integração ao Projeto Político-Pedagógico da unidade prisional. 2.  A
apresentação  de  certificados  desacompanhados  dos  elementos  de  fiscalização  e
controle exigidos pela Lei de Execução Penal e pela Resolução CNJ n. 391/2021 não
autoriza a remição.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.210/1984 (LEP), art. 126, §§ 1º e 2º; Resolução
CNJ n. 391/2021.
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  REsp  2.087.212/MG, Rel.  Min.  Og Fernandes,
Terceira  Seção,  repetitivo  (Tema  1.236),  j.  06.11.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.696.425/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 17.12.2024, DJEN 03.01.2025;
STJ, AgRg no HC 887.730/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado),
Sexta Turma, j. 18.06.2024, DJe 25.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
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ESPECIAL. REMIÇÃO  DE  PENA  POR  ESTUDO  A  DISTÂNCIA.
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I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial em execução penal, no qual se pleiteia a remição de
pena por estudo a distância.

2.  Fato  relevante.  O  Agravante  afirma  possuir  certificados  emitidos  por  instituição
educacional,  com carga horária  e  conteúdo programático,  e  sustenta  haver  registro
ativo junto ao órgão educacional federal, além de alegar que a integração ao Projeto
Político-Pedagógico  (PPP)  da  unidade  prisional  seria  responsabilidade  da
administração penitenciária.

3.  As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  manteve  o  entendimento  de  que  a
documentação  apresentada  é  insuficiente  para  comprovar  os  requisitos  exigidos  à
remição por estudo a distância, notadamente certificação por autoridades educacionais
competentes e demonstração de carga horária diária.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por  estudo a
distância  pode  ser  concedida  sem  a  certificação  pelas  autoridades  educacionais
competentes e sem a comprovação da carga horária diária e da integração ao Projeto
Político-Pedagógico da unidade prisional.
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III. Razões de decidir

5. A remição por estudo a distância exige,  nos termos do art.  126,  § 2º,  da Lei  de
Execução  Penal  e  da  Resolução  CNJ  n.  391/2021, certificação  por  autoridades
educacionais competentes, comprovação da carga horária diária de estudos, frequência
e métodos de avaliação, além de integração ao Projeto Político-Pedagógico da unidade
prisional.

6. A documentação apresentada pelo Agravante não demonstra a certificação exigida
pelas autoridades educacionais nem a comprovação da carga horária diária de estudos,
inviabilizando o reconhecimento da remição.

7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em julgamento
sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.236), firmou tese no sentido da
imprescindibilidade dos requisitos  legais  e  normativos  para  a  remição por  estudo a
distância.

8. Ausentes elementos idôneos de fiscalização e controle das atividades educacionais,
não se reconhece a autenticidade das informações necessárias à remição, razão pela
qual se mantém a decisão monocrática.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  remição  de  pena  por  estudo  a  distância  exige  certificação  por  autoridades
educacionais competentes, comprovação da carga horária diária, frequência e métodos
de avaliação, e integração ao Projeto Político-Pedagógico da unidade prisional. 2.  A
apresentação  de  certificados  desacompanhados  dos  elementos  de  fiscalização  e
controle exigidos pela Lei de Execução Penal e pela Resolução CNJ n. 391/2021 não
autoriza a remição.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.210/1984 (LEP), art. 126, §§ 1º e 2º; Resolução
CNJ n. 391/2021.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  REsp  2.087.212/MG, Rel.  Min.  Og Fernandes,
Terceira  Seção,  repetitivo  (Tema  1.236),  j.  06.11.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.696.425/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 17.12.2024, DJEN 03.01.2025;
STJ, AgRg no HC 887.730/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado),
Sexta Turma, j. 18.06.2024, DJe 25.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILMAR RODRIGUES DA SILVA

contra decisão de fls. 60/62, em que neguei provimento ao recurso especial.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) a instituição CENED possui registro

ativo junto ao Ministério da Educação; b) a ausência de integração ao Projeto Político-

Pedagógico  (PPP)  da  unidade  prisional  é  de  responsabilidade  exclusiva  da

administração penitenciária; c) o agravante apresentou certificados com carga horária e

conteúdo programático detalhados. 
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Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  agravada ou  a  submissão  do  presente

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.

Acerca  da  pretensão  recursal,  o  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE

SANTA CATARINA consignou o seguinte (fls. 34/36):

"3.  Embora  o  agravante  tenha  apresentado
certificados  de  conclusão  dos  cursos  ofertados  pelo
CENED, não há nos autos comprovação suficiente quanto
à  frequência  escolar,  carga  horária  diária,  método  de
avaliação  e  controle  efetivo  das  atividades  educacionais,
elementos  indispensáveis  para  o  reconhecimento  da
remição.

4.  A jurisprudência  consolidada desta Corte  e  dos
Tribunais Superiores exige que, para fins de remição por
estudo,  especialmente  na  modalidade  a  distância,  haja
fiscalização  adequada  e  autenticidade  das  informações
prestadas, o que não se verifica no caso concreto.

[...]
5.  Ademais,  conforme  destacado  pelo  Ministério

Público,  os cursos ofertados pela instituição CENED não
estão devidamente registrados no SISTEC/MEC, tampouco
há  comprovação  de  integração  ao  projeto  político-
pedagógico da unidade prisional ou de convênio válido com
o poder público para tal finalidade."

A remição de pena pelo estudo à distância somente é possível quando existir

certificação  pelas  autoridades  educacionais,  prova  da  carga  diária  de  aprendizado,

frequência escolar, métodos de avaliação empregados e habilitação da instituição para

ministrar os cursos frequentados.

No caso, diferentemente do alegado pela defesa, a documentação apresentada

pelo  reeducando  não  preenche  os  requisitos  legais,  pois  não  há  certificação  das

autoridades educacionais e comprovação da carga horária diária.

A matéria foi recentemente examinada por esta Corte Superior no julgamento do

REsp  n.  2.087.212/MG, Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Terceira  Seção,  julgado  em

6/11/2025, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.236), ocasião em que

se firmou a seguinte tese: “A remição de pena pelo estudo a distância deve observar os

requisitos previstos no art.  126, § 2º, da Lei de Execução Penal e na Resolução n.

391/2021 do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  sendo  necessária  a  certificação  por
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autoridades  competentes  e  a  integração  ao  Projeto  Político-Pedagógico  (PPP)  da

unidade prisional”.

A propósito:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REMIÇÃO  DE  PENA  POR  ESTUDO  A  DISTÂNCIA.
REQUISITOS  NÃO  ATENDIDOS.  RECURSO
DESPROVIDO.

[...]
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

remição de pena por estudo a distância pode ser concedida
sem  a  certificação  das  autoridades  educacionais
competentes  e  sem  a  comprovação  da  carga  horária  e
integração  ao  projeto  político-pedagógico  da  unidade
prisional.

III. Razões de decidir
3.  A  remição  de  pena  por  estudo  a  distância

exige  certificação  pelas  autoridades  educacionais
competentes  e  comprovação  das  horas  de  estudo,
conforme o art. 126, § 2º, da LEP e Resolução CNJ n.
391/2021.

[...]
(AgRg no  AREsp  n.  2.696.425/SP, relator  Ministro

Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/12/2024,
DJEN de 3/1/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE  PENA.  CURSO
PROFISSIONALIZANTE  À  DISTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
INFORMAÇÕES ACERCA DA  FREQUÊNCIA  ESCOLAR,
METODO  DE  AVALIAÇÃO  E  CARGA  HORÁRIA  DE
ESTUDO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2.  Conforme  orientação  jurisprudencial  desta

Corte,  a  remição  de  pena  pelo  estudo  somente  é
possível quando devidamente acompanhados de dados
a  respeito  de  carga  diária  de  estudos,  frequência
escolar e métodos de avaliação empregados, além de
haver  habilitação  da  instituição  para  ministrar  os
cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da Lei de
Execução Penal - LEP.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  887.730/SC, relator  Ministro

Jesuíno Rissato  (Desembargador  Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.)

Portanto, a documentação apresentada pelo reeducando se mostrou insuficiente

para atender aos requisitos legais.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.257.042 / SC

Número Registro: 2026/0039215-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00097905820118240008 80018970820258240033 97905820118240008 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILMAR RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : VANDERLEI KALBUSCH - SC028808

JANDER MATEUS DE ALMEIDA - SC048366
DOUGLAS ALVES DE LIMA - SP484111
STEPHANY MAENCHEN CORSO MACHADO - SC071259

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : VANDERLEI KALBUSCH - SC028808

JANDER MATEUS DE ALMEIDA - SC048366
DOUGLAS ALVES DE LIMA - SP484111
STEPHANY MAENCHEN CORSO MACHADO - SC071259

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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